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MANIFESTAÇÃO DO DEPUTADO ARMANDO VERGÍLIO – PRESIDENTE DA FENACOR
SAUDAÇÕES AOS PRESENTES....

PARTICIPO DESTA AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA, MAIS UMA VEZ, MANIFESTAR O MEU POSICIONAMENTO E A MINHA INDIGNAÇÃO DIANTE DA INSENSIBILIDADE DO GOVERNO FEDERAL, QUE PUNE, INEXPLICAVELMENTE, MAIS DE 25 MIL EMPRESAS BRASILEIRAS – AS CORRETORAS DE SEGUROS – IMPEDINDO A INSERÇÃO DESSE IMPORTANTE SEGMENTO NO SISTEMA SIMPLIFICADO DE PAGAMENTOS DE IMPOSTOS, O SIMPLES.

É UMA CAUSA JUSTA, QUE HÁ ANOS VEM SENDO PLEITEADA POR ESSA VALOROSA CATEGORIA PROFISSIONAL, COM ARGUMENTOS SÓLIDOS E INQUESTIONÁVEIS. 

MAS, NADA DISSO TEM SENSIBILIZADO OS BUROCRATAS QUE IMPEDEM A APROVAÇÃO DESSA RELEVANTE PROPOSTA, PROVAVELMENTE, POR TEREM SUA VISÃO DA REALIDADE NACIONAL DISTORCIDA PELA MIRAGEM PROVOCADA PELO AR GELADO DOS SEUS AMPLOS E CONFORTÁVEIS GABINETES, LAMENTAVELMENTE.

A INSENSIBILIDADE DO GOVERNO EM RELAÇÃO À INSERÇÃO DAS CORRETORAS NO SIMPLES É GRITANTE.

O MAIS GRAVE, CONTUDO, É O DESRESPEITO À INDEPENDÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO. POR TRÊS VEZES, ESTE SOBERANO CONGRESSO NACIONAL DELIBEROU, POR AMPLO ACORDO DE LIDERANÇAS, INCLUSIVE DA BASE GOVERNISTA, PELA INCLUSÃO DAS CORRETORAS DE SEGUROS NO SIMPLES.

E, EM TODAS ESSAS OCASIÕES, POR RAZÕES MENORES E POUCO RAZOÁVEIS, O GOVERNO IGNOROU A SOBERANA DECISÃO DOS PARLAMENTARES E VETOU INJUSTAMENTE A INSERÇÃO DESSA BRIOSA CATEGORIA NO SISTEMA SIMPLIFICADO DE PAGAMENTOS DE IMPOSTOS.

O PALÁCIO DO PLANALTO DESPREZOU ESSE ACORDO E DEIXOU CLARO QUE O GOVERNO FEDERAL NÃO RESPEITA A INDEPENDÊNCIA DO PODER LEGISLATIVO E QUE NÃO HESITA EM RASGAR TODOS OS MANUAIS DE BOA CONDUTA NA VIDA PÚBLICA. UM ATENTADO CONTRA A JOVEM DEMOCRACIA BRASILEIRA.

O PRIMEIRO VETO OCORREU AINDA NO GOVERNO DO PRESIDENTE FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, QUE ATENDEU AO PEDIDO FEITO POR SEU SUCESSOR, JÁ ELEITO NA OCASIÃO, LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA.

OS DEMAIS VETOS FORAM FEITOS AO LONGO DAS DUAS ADMINISTRAÇÕES DO GOVERNO LULA, SOB O QUESTIONÁVEL ARGUMENTO DE QUE A INCLUSÃO DAS CORRETORAS DE SEGUROS NO SIMPLES PROVOCARIA “PERDA DE ARRECADAÇÃO, TANTO EM RELAÇÃO AOS TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES ADMINISTRADOS PELA SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL, COMO AS CONTRIBUIÇÕES ARRECADADAS PELO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, DA ORDEM DE R$ 1,4 BILHÃO AO ANO”.

TAL JUSTIFICATIVA, AMPARANDO DECISÃO QUE AFETOU A VIDA DE CENTENAS DE MILHARES DE BRASILEIROS, ENTRE CORRETORES DE SEGUROS, EMPREGADOS E FAMILIARES, E QUE CRIOU, NAQUELA OCASIÃO, UM CLIMA DE PROFUNDO MAL ESTAR ENTRE OS PODERES EXECUTIVO E LEGISLATIVO, NÃO TEM QUALQUER FUNDAMENTO. 

COMO PROVA, DETALHADO E MINUCIOSO ESTUDO ENCOMENDADO PELA FEDERAÇÃO NACIONAL DOS CORRETORES DE SEGUROS – FENACOR, REVELOU QUE NÃO EXISTIA, COMO DE FATO NÃO EXISTE,  NENHUMA PERDA DE ARRECADAÇÃO TRIBUTÁRIA COM A INSERÇÃO DAS EMPRESAS CORRETORAS DE SEGURO NO SIMPLES.

AO CONTRÁRIO, A ARRECADAÇÃO DE CARÁTER PREVIDENCIÁRIO TENDE A TER UM AUMENTO SUBSTANCIAL.

A REFERÊNCIA PRINCIPAL DESSE TRABALHO É A MENSURAÇÃO DA CARGA TRIBUTÁRIA INCIDENTE NAS OPERAÇÕES DAS EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS E RESSEGUROS, CONSIDERANDO-SE OS TRIBUTOS (IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES) QUE ONERAM DIRETA E INDIRETAMENTE O SETOR.

NO ESTUDO, FORAM EXAMINADOS AINDA OS REFLEXOS DA INCLUSÃO DO SEGMENTO NO SIMPLES NACIONAL - REGIME ESPECIAL UNIFICADO DE ARRECADAÇÃO DE TRIBUTOS E CONTRIBUIÇÕES DEVIDOS PELAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, INSTITUÍDO PELA LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006.

ESSE TRABALHO FOI APRESENTADO ÀS AUTORIDADES DO GOVERNO, QUE O IGNORARAM SOLENEMENTE, INOBSTANTE A SOLIDEZ DOS ARGUMENTOS E OS IRREFUTÁVEIS DADOS NELE DISPONIBILIZADOS.

LUTAR PELA INCLUSÃO DAS EMPRESAS CORRETORAS DE SEGUROS NO SIMPLES É UMA MISSÃO QUE ACEITEI E QUE VENHO TRABALHANDO COM AFINCO AO LONGO DESSES ANOS.

LUTO E CONTINUAREI LUTANDO, EXAUSTIVAMENTE, POR ESSE IMPORTANTE OBJETIVO, QUE É UMA BANDEIRA DESSA NOSSA CATEGORIA ECONÔMICA, QUE EMPREGA MILHARES DE TRABALHADORES, CONTRIBUINDO PARA O DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL DESTE PAÍS.

LEMBRO, INCLUSIVE, QUE APENAS UMA HORA APÓS SER EMPOSSADO COMO DEPUTADO FEDERAL FOI POR MIM APRESENTADO UM PROJETO DE LEI NESSE SENTIDO.

ESTOU CERTO DE QUE VEREI ESSA PROPOSTA APROVADA, POIS ESTE CONGRESSO, QUE É COMPOSTO POR LIDERANÇAS POLÍTICAS QUE TÊM PLENA CONSCIÊNCIA DA SUA RESPONSABILIDADE SOCIAL, E QUE JAMAIS IRÃO ADMITIR QUE INJUSTIÇAS SE PERPETUEM.

POR FIM, CITANDO O PENSADOR LUAN BELLATORE, SEGUNDO O QUAL “A MAIOR INJUSTIÇA É UM JULGAMENTO PRECIPITADO, POIS NELE O JUSTO PAGA PELO PECADOR”.

ASSIM, MANIFESTO, DESTA NOBRE TRIBUNA, A MINHA ESPERANÇA DE QUE OS GOVERNANTES REFLITAM, AFINAL, SOBRE O GRANDE MAL QUE FAZEM A UMA CATEGORIA TRABALHADORA, QUE TEM CONTRIBUÍDO DIUTURNAMENTE PARA A PROTEÇÃO DE VIDAS, DO PATRIMÔNIO, DA SAÚDE E DO FUTURO DE TODOS OS CIDADÃOS E EMPRESAS DESTE PAÍS. 

QUE A JUSTIÇA, AINDA QUE TARDIA, SEJA FEITA!

ARMANDO VERGILIO DOS SANTOS JÚNIOR
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